
 
 

 

HABEAS CORPUS       Nº 105.077 - SP (2008/0090339-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : DANIEL LEON BIALSKI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANGELO FERNANDES 

EMENTA

HABEAS CORPUS. DISPENSA IRREGULAR DE LICITAÇÃO EM 
CONTINUIDADE DELITIVA (ART. 89, CAPUT DA LEI 8.666/93 C/C O ART. 71, CAPUT 
DO CPB). PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL: 3 ANOS. PENA CONCRETIZADA: 
5 ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL SEMIABERTO. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. PERCENTUAL DE AUMENTO PELA CONTINUIDADE 
DELITIVA. ELEVADO NÚMERO DE INFRAÇÕES (20). AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. PARECER DO MPF 
PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM DENEGADA.

1.   Para o aumento da pena pela continuidade delitiva dentro o 
intervalo de 1/6 a 2/3, previsto no art. 71 do CPB, deve-se adotar o critério da quantidade 
de infrações praticadas. Assim, aplica-se o aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 
1/5, para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações; e 
2/3, para 7 ou mais infrações.

2.   In casu, cometidas pelo menos 20 infrações no período de um 
ano, correto o aumento em 2/3 fixado no acórdão impugnado.

3.   Os fatos abrangidos pela denúncia ocorreram de janeiro a 
dezembro de 1996. A inicial acusatória foi recebida em setembro/2003 e proferida a 
sentença em novembro/2004; dessa forma, não se constata tenha transcorrido o lapso 
temporal de 8 anos entre os diversos marcos interruptivos previstos na legislação penal.

4.   HC denegado, em consonância com o parecer ministerial.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros 
Jorge Mussi, Felix Fischer, Laurita Vaz e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 29 de abril de 2010 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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HABEAS CORPUS Nº 105.077 - SP (2008/0090339-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : DANIEL LEON BIALSKI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANGELO FERNANDES 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado 

em favor de ANGELO FERNANDES, apontando como autoridade coatora o TJSP, que 

confirmou a condenação do paciente, ex-Prefeito Municipal, pelo prática do delito 

previsto no art. 89, caput da Lei 8.666/93 c/c o art. 71 do CPB, reduzindo, todavia, a 

reprimenda penal para 5 anos de detenção, em regime inicial semiaberto, mais multa.

2.   Os impetrantes, alegam, em síntese, que teria ocorrido a 

prescrição da pretensão punitiva estatal. Afirmam, ainda, que o aumento pela 

continuidade delitiva não deve considerar somente o número de infrações, mas também 

as circunstâncias do art. 59 do CPB. Sustentam, por fim, que, acolhida a redução da 

reprimenda, o regime prisional deve ser alterado para o aberto.

3.   Indeferido o pedido de liminar (fls. 91) e prestadas as informações 

solicitadas, o MPF, em parecer subscrito pelo ilustre Subprocurador-Geral da República 

JAIR BRANDÃO DE SOUZA MEIRA, manifestou-se pela denegação da ordem (fls. 

328/332).

4.   É o que havia de relevante para relatar.
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HABEAS CORPUS Nº 105.077 - SP (2008/0090339-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : DANIEL LEON BIALSKI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANGELO FERNANDES 

VOTO

HABEAS CORPUS. DISPENSA IRREGULAR DE LICITAÇÃO EM 

CONTINUIDADE DELITIVA (ART. 89, CAPUT DA LEI 8.666/93 C/C O ART. 

71, CAPUT DO CPB). PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL: 3 ANOS. 

PENA CONCRETIZADA: 5 ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL 

SEMIABERTO. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 

PERCENTUAL DE AUMENTO PELA CONTINUIDADE DELITIVA. ELEVADO 

NÚMERO DE INFRAÇÕES (20). AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 

PRECEDENTES DO STJ. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. PARECER DO 

MPF PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM DENEGADA.

1.   Para o aumento da pena pela continuidade delitiva dentro o 

intervalo de 1/6 a 2/3, previsto no art. 71 do CPB, deve-se adotar o critério 

da quantidade de infrações praticadas. Assim, aplica-se o aumento de 1/6 

pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações; 1/3, 

para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações; e 2/3, para 7 ou mais infrações.

2.   In casu, cometidas pelo menos 20 infrações no período de 

um ano, correto o aumento em 2/3 fixado no acórdão impugnado.

3.   Os fatos abrangidos pela denúncia ocorreram de janeiro a 

dezembro de 1996. A inicial acusatória foi recebida em setembro/2003 e 

proferida a sentença em novembro/2004; dessa forma, não se constata 

tenha transcorrido o lapso temporal de 8 anos entre os diversos marcos 

interruptivos previstos na legislação penal.

4.   HC denegado, em consonância com o parecer ministerial.

1.   Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado por 

dispensa indevida de licitação em continuidade delitiva. Pontuou o acórdão ora 

impugnado, para fixar o percentual de 2/3 permitido pelo art. 71, caput do CPB, que 
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foram inúmeras as infrações praticadas (20, só no ano objeto da denúncia - 1996).

2.   Ao contrário do que sustenta a impetração, o aumento da pena 

pela continuidade delitiva, no caso do art. 71, caput do CPB, se faz, basicamente, pelo 

número de infrações praticas.

3.   Na hipótese, considerando o número elevado de condutas 

criminosas, não há qualquer ilegalidade na fixação do percentual de 2/3.

4.   Confira-se, a propósito, os seguintes julgados:

PENAL. HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. DOSIMETRIA DA 

PENA. AUMENTO NA REPRIMENDA EM RAZÃO DOS MAUS 

ANTECEDENTES JUSTIFICADA. CONTINUIDADE DELITIVA. 

PERCENTUAL DE AUMENTO. NÚMERO DE INFRAÇÕES.

I.   Muito embora a r. decisão condenatória na parte referente 

fixação da pena-base não esteja tecnicamente perfeita, o aumento imposto 

está devidamente fundamentado em razão da constatação de condenação 

com trânsito em julgado.

II.   O aumento da pena pela continuidade delitiva se faz, 

basicamente, quanto ao art. 71, caput do Código Penal, por força do 

número de infrações praticadas. Qualquer outro critério, subjetivo, viola o 

texto legal enfocado. Logo, no caso de oito infrações cometidas pelo 

paciente, correto o aumento da reprimenda na fração de 2/3 (dois terços).

Ordem denegada. (HC 141.978/DF, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 

07.12.2009)

² ² ²

HABEAS CORPUS. ROUBO. USO DE ARMA DE BRINQUEDO. 

INCIDÊNCIA DA CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA POR 

EMPREGO DE ARMA (ART. 157, § 2o., I DO CPB). CANCELAMENTO DA 

SÚMULA 174/STJ. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. 

CONTINUIDADE DELITIVA. CRITÉRIO DA QUANTIDADE DE DELITOS 

PRATICADOS. A PRÁTICA DE 2 INFRAÇÕES IMPLICA NO AUMENTO NO 

MÍNIMO, 1/6. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL SEMIABERTO. 

CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. PARECER DO MPF PELA 
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CONCESSÃO DA ORDEM. ORDEM CONCEDIDA PARA AFASTAR A 

CAUSA DE AUMENTO DO ART. 157, § 2o., I DO CPB, E FIXAR A PENA EM 

6 ANOS, 2 MESES E 20 DIAS DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL 

SEMIABERTO.

(...).

4.   Para o aumento da pena pela continuidade delitiva dentro o 

intervalo de 1/6 a 2/3, previsto no art. 71 do CPB, deve-se adotar o critério 

da quantidade de infrações praticadas. Assim, aplica-se o aumento de 1/6 

pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações; 1/3, 

para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações; e 2/3, para 7 ou mais infrações.

5.   In casu, restando configurado o cometimento de 2 

infrações, o aumento a ser aplicado deve ser de 1/6 e não de 1/2, como 

colocado na sentença e confirmado no acórdão impugnado.

6.   Fixada a pena-base no mínimo legal e reconhecida a 

existência de circunstâncias judiciais favoráveis, é de rigor a fixação do 

regime menos gravoso, in casu, o semiaberto, em observância do disposto 

no art. 33, § 2o., b do CPB.

7.   Parecer pela concessão da ordem.

8.   Ordem concedida, para afastar a causa de aumento do art. 

157, § 2o., I do CPB, e fixar a pena em 6 anos, 2 meses e 20 dias de 

reclusão, em regime inicial semiaberto. (HC 127.679/SP, Rel. Min.  

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 15.12.2009

5.   Quanto à prescrição, igualmente sem razão a impetração. Os 

fatos abrangidos pela denúncia ocorreram de janeiro a dezembro de 1996. A inicial 

acusatória foi recebida em setembro/2003 e proferida a sentença em novembro/2004; 

dessa forma, não se constata tenha transcorrido o lapso temporal de 8 anos entre os 

diversos marcos interruptivos previstos na legislação penal.

6.   Ante o exposto, denega-se a ordem, em consonância com o 

parecer ministerial.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2008/0090339-2 HC     105077 / SP
MATÉRIA CRIMINAL
Números Origem:  172003  9151283

EM MESA JULGADO: 29/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO AZEVEDO GONÇALVES

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL LEON BIALSKI
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANGELO FERNANDES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes da Lei de licitações

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Felix Fischer, Laurita Vaz e Arnaldo Esteves Lima 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 29  de abril  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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